PAGE  

www.monografias.com

Diferenças conceptuais entre a normativa contabilística internacional 
e a portuguesa
Eduardo Florim De Lemos (EduardoLemos@cin.pt)

1. Resumo
2. Introdução
3. Principais diferenças do normativo português para as normas do iasb
4. Avaliação do impacto da aplicação das ias nas empresas portuguesas 
5. Lista de recursos de informação externa específicos  para a aplicação das normas internacionais de contabilidade
6. Bibliografia
7. Lista de abreviaturas e siglas
RESUMO

A convergência das práticas contabilísticas no âmbito internacional tem se tornado uma realidade neste início de século e se insere no contexto da globalização dos mercados. Os organismos internacionais, dentre eles o IASC, IOSCO, UE e SEC, têm patrocinado o processo de convergência das práticas de contabilidade como uma ferramenta valiosa de sinergia entre mercados, fluição dos investimentos no âmbito global, dentre outros factores relevantes.

Dentro deste contexto, este estudo procura comparar os aspectos divergentes e convergentes entre as normas contabilísticas internacionais e as portuguesas.

Palavras-chave: Normalização Contabilística, Harmonização Contabilística, IAS, IFRS, IASC. 
CAPITULO 1 - INTRODUÇÃO
1.1 Tema

O objectivo principal deste trabalho é o estudo das principais diferenças conceptuais entre o normativo contabilístico internacional e o português.

Depois de realizar e analisar o estudo sobre essas diferenças, serão apresentadas conclusões sobre o impacto da aplicação das normas nas empresas portuguesas, assim como uma lista de recursos de informação externa para a aplicação das normas internacionais de contabilidade.
1.2 
Metodologia e estrutura do trabalho
A pesquisa segue um método conceptual – comparativo, já que examina, estuda e compara alguns dos princípios de contabilidade e algumas das diferenças entre as normas contabilísticas internacionais e as portuguesas. 

Utiliza também o método descritivo porque analisa algumas das normas contabilísticas internacionais e portuguesas.

O Trabalho será estruturado em quatro capítulos, com os seguintes conteúdos:

Capitulo 1: Introdução, incluindo a apresentação do tema, metodologia utilizada e o relato da evolução do processo de harmonização.

Capitulo 2: Serão apresentadas as principais diferenças nas normas contabilísticas internacionais e portuguesas.

Capitulo 3: Apresenta-se uma avaliação do impacto da aplicação das IAS em algumas das principais nas empresas portuguesas cotadas na Bolsa de Valores portuguesa.
Capitulo 4: Apresenta-se uma lista de recursos de informação externa específicos para a aplicação das normas internacionais de contabilidade.
1.3 
Processo de Harmonização Contabilística Desenvolvida pelo IASC/IASB
A economia mundial sofreu nas últimas décadas um desenvolvimento extraordinário. As trocas comerciais incrementaram-se, as forças produtivas passaram a deslocar-se com toda a facilidade e os meios de comunicação atingiram uma eficiência e rapidez que há poucos anos era inimaginável.

Os agentes económicos acompanharam este progresso, expandiram as suas relações e é cada vez maior o número de empresas a actuar a nível mundial. É a globalização da economia.

Simultaneamente, ocorre um desenvolvimento paralelo no mercado de capitais e nos mercados financeiros com a difusão e diversificação das operações existentes, a criação de novas operações e a transmissão de riscos empresariais.

Com efeito, o desenvolvimento económico assenta na informação que está disponível para aqueles que têm de tomar decisões. E assim os mercados requerem que a informação financeira fornecida pelas empresas seja preparada e apresentada com a necessária qualidade a partir de princípios de aceitação geral conhecidos de todos os intervenientes. A informação deve ser dada através de um conjunto completo de demonstrações financeiras compreensíveis, credíveis e que mostrem tudo o que seja relevante para a tomada de decisões.

Hoje muitas empresas, mesmo sem ser as ditas grandes, estão também cotadas em bolsas estrangeiras e solicitam empréstimos a financiadores situados fora do seu país. Na defesa da liberação e transparência do mercado, as entidades reguladoras supervisoras das bolsas e das entidades financiadoras são bastante rigorosas com a qualidade de informação financeira das empresas emitentes.

Todavia, as normas contabilísticas que servem de referencial variam de país para país e as empresas que queiram aceder a esses mercados vêm-se na obrigação de produzir tantos conjuntos de contas quanto os mercados a que querem aceder.

São bem conhecidos os casos de empresas europeias que para serem negociadas na Bolsa de Nova Iorque tiveram de refazer as suas contas. Foi noticia em Portugal o caso do B.C.P. – Banco Comercial Português que apresenta os seus resultados no 1º semestre de 2002 nos US, Securities and Exchange Commission (SEC), com prejuízo de 60,9 M€ e em Portugal na Euronext Lisboa, lucro de 320,9 milhões de euros. As diferenças apresentadas resultam exclusivamente de distintas regras contabilísticas que divergem de país para país.

Estas reformulações têm conduzido, por vezes, a resultados surpreendentes e por vezes antagónicos. Os critérios de amortização do goodwill, de tratamento de custos de pesquisa e desenvolvimento, da capitalização de juros e diferenças de cambio, de valorimetria de existências, de transposição de demonstrações financeiras, de tratamento dos intangíveis, são alguns exemplos muito simples de politicas contabilísticas que podem se aplicadas de forma diferente e alterar de forma significativa a posição financeira e os resultados de uma empresa, sem que os vários conjuntos de contas deixem de cumprir as normas locais.

O processo de internacionalização dos negócios levado a cabo por um razoável número de empresas e de grupos económicos dos países que integram a UE, conduziu à constatação das limitações das Normas Contabilísticas dos diversos países membros bem como à constatação de insuficiências nas Directivas Contabilísticas Comunitárias sempre que o horizonte geográfico se expande para além fronteiras, seja devido a necessidades de financiamento junto de grandes bancos internacionais, seja devido à necessidade de cotação em Bolsas de Valores estrangeiras, seja por razões de consolidação de contas (e auditoria).
Os principais requisitos da União Europeia no domínio contabilístico baseiam-se fundamentalmente na seguinte legislação comunitária:

· A Quarta Directiva 78/660/CEE do Conselho, de 25 de Julho de 1978, relativa às contas anuais de certas formas de sociedades, estabelece os requisitos em matéria de elaboração das contas anuais das empresas.

· A Sétima Directiva 83/349/CEE do Conselho, de 13 de Julho de 1983, relativa às Contas Consolidadas, define os requisitos quanto à elaboração destas contas.

· A Directiva 86/635/CEE do Conselho, de 8 de Dezembro de 1986, relativa às contas anuais e às contas consolidadas dos bancos e outras instituições financeiras, aborda as questões específicas às referidas instituições.

· A Directiva 91/674/CEE, de 19 de Dezembro de 1991, relativa às contas anuais e às contas consolidadas das empresas de seguros, estabelece os requisitos específicos relevantes para a elaboração das contas por essas entidades.

Assim numa conjuntura económica com forte investimento no estrangeiro como a que se começou a verificar no início dos anos setenta do século passado, surgiram variados sinais de receptividade à preparação de Normas Internacionais de Contabilidade, com vista à resolução de diversos problemas derivados da existência de vários regimes contabilísticos nacionais no interior de grupos económicos operando em diversos países, os quais não só constituíam obstáculos ao crescimento e dispersão geográfica dos negócios, como também complicavam os mecanismos de controlo, de consolidação de contas, provocavam acréscimos de prazos e de custos das tarefas contabilísticas ou seja revelavam-se prejudiciais à internacionalização e competitividade das empresas.
Neste contexto foi criado em 1973 o International Accounting Standards Committee cuja principal actividade se centrou na emissão de Normas Internacionais de Contabilidade (IAS) e de Interpretações da Standing Interpretations Committee (SIC).

No período 1973/2000 podem reconhecer-se 3 grandes etapas na trajectória do IASC, tendo, na última etapa compreendida entre 1996/2000, em consequência de acordos estabelecidos com a International Organization of Securities Commissions (IOSCO), sido revistas, reformatadas e emitidas diversas normas e interpretações que constituem o actual corpo de Normas Internacionais de Contabilidade e de Interpretações da Standing Interpretations Committee (SIC).

Em 19 de Julho de 2002 foi aprovado o Regulamento (CE) nº 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho (proposto pela Comissão e com o parecer favorável do Comité Económico e Social), publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias em 11 de Setembro de 2002 relativo à aplicação das Normas Internacionais de Contabilidade, estipulando no essencial:

· A adopção e a utilização na Comunidade das Normas Internacionais de Contabilidade (IAS/IFRS) e das Interpretações Internacionais de Relato Financeiro SIC/IFRIC).
· A publicação na íntegra das Normas adoptadas, em todas as línguas oficiais da Comunidade, sob a forma de Regulamento da Comissão, no Jornal Oficial das Comunidades Europeias. 

· Que a partir de 1 de Janeiro de 2005 as sociedades cujos títulos estejam admitidos à negociação num mercado regulamentado de qualquer Estado Membro, deverão elaborar as suas contas consolidadas em conformidade com as International Financial Reporting Standards (IFRS). (Artigo 4º Contas Consolidadas das sociedades cujos títulos são negociados publicamente).

· Que a partir de 1 de Janeiro de 2005 os Estados-Membros podem permitir ou requerer que as contas (individuais) anuais das sociedades cujos valores mobiliários estejam admitidos à negociação num mercado regulamentado de qualquer Estado Membro, bem como as contas consolidadas e/ou individuais das sociedades cujos títulos não sejam negociados publicamente, sejam elaborados em conformidade com as International Financial Reporting Standards. (Artigo 5º Opções relativas às Contas Anuais e às sociedades cujos títulos não são negociados publicamente).

Os objectivos do IASB são:

· Desenvolver, no interesse público, um conjunto de normas de Relato Financeiro de alta qualidade, “Global Accounting Standards” – IFRS e IFRI – orientadas para as Bolsas de Valores Mundiais e para outras entidades, que sejam úteis na tomada de decisões económicas.
· Promover o uso e a rigorosa aplicação das normas.
· Trabalhar activamente com as Comissões de Normalização Contabilísticas dos vários países (Accounting Standards Setting Bodies – ASSB) com vista à convergência da normalização contabilística.

As Normas Internacionais de Contabilidade (IAS) passaram a designar-se por International Financial Reporting Standards (IFRS) e as Interpretações da SIC passaram a designar-se por International Financial Reporting Interpretations (IFRI).
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Em Portugal o processo de normalização contabilística pode ser decomposto em três grandes fases:

· A primeira, de 1976 até 1988, que se caracteriza pela criação da Comissão de Normalização Contabilística e pela aprovação do primeiro Plano Oficial de Contabilidade (POC) em 1977, influenciado pela normalização contabilística francesa.

· A segunda, de 1989 até 1991,que se caracteriza pela obrigatoriedade de ajustamento dos normativos nacionais às IV e VII Directivas Comunitárias, na sequência da adesão de Portugal à Comunidade Europeia, em 1986.

Esquematicamente temos:
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Figura 1 – Evolução da normalização contabilística em Portugal (elaboração própria) 
· A terceira, a partir de 1992, que se caracteriza pela publicação de Directrizes Contabilísticas (DC) preparadas pela Comissão Normalização Contabilística (CNC). Uma aproximação evidente às normas internacionais de contabilidade (NIC) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)

O principal organismo português de normalização contabilística – a Comissão de Normalização Contabilística (CNC) - está dependente administrativa e financeiramente do Ministério das Finanças.

A contabilidade tem de ser vista como um instrumento importante para a gestão das empresas, e esta gestão é tão ou mais importante numa pequena empresa como numa grande empresa. A preocupação da contabilidade e de quem produz os mapas financeiros é de produzir informação fidedigna e em tempo útil para os gestores, proprietários, investidores potenciais, entre muitos outros e a normalização da contabilidade vem realçar esta importância.

A necessidade de aumentar a comparabilidade da informação está na base da harmonização contabilística que tem sido definida como um processo que visa a comparabilidade das práticas contabilísticas.

A normalização é um processo que visa a uniformidade das práticas contabilísticas enquanto que a harmonização contabilística é um processo que atende mais às especificidades económicas, sociais e culturais de cada país.

No actual cenário denominado por «globalização», a harmonização contabilística surge como o instrumento indispensável devido à sua suposta eficácia no aumento da comparabilidade da informação financeira.

As vantagens da harmonização contabilística são:

· Apresentação de um único conjunto de contas: redução de custos significativos.
· Aceitação directa das contas das entidades emitentes nacionais nas diversas praças internacionais: facilidade de cross-border.
· Facilidade de acesso à captação de recursos junto dos investidores internacionais: comparabilidade das contas e confiança na aplicação dos respectivos critérios contabilísticos.

Esquematicamente temos:
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Figura 2 – Vantagens da harmonização contabilística Internacional (elaboração própria)
Desta forma, a harmonização contabilística serviria eficazmente para que os investidores financeiros tomassem as suas decisões em mercados financeiros globais.

O processo de globalização e a melhoria de eficiência dos mercados financeiros, faz com que o custo histórico comece a ser substituído pelo fair value ou justo valor. O custo histórico embora garanta uma maior fiabilidade, pode evidenciar falta de relevância.

 É neste contexto que uma das possíveis respostas da contabilidade a este novo ambiente se situe no possível abandono do custo histórico e na sua substituição progressiva pelo fair value, associada ao reconhecimento de activos intangíveis, que são na maior parte dos casos os factores de geração do valor da empresa.

A passagem para o fair value representa a vantagem de uma maior relevância mas também uma série de inconvenientes, entre os quais, depender da existência de um mercado secundário onde se possa negociar o elemento patrimonial, de que podem ser exemplos o valor presente dos fluxos de caixa ou o custo de reposição e também ser vulnerável aos factores de subjectividade, próprios das asserções estabelecidas para a determinação do fair value.

Sem prejuízo das vantagens e desvantagens que estão associadas a um e outro critério valorimétrico, é possível afirmar que se começa a impor um modelo híbrido, segundo o qual as partidas de curto prazo e de índole financeira são valorizadas pelo fair value, enquanto que para os restantes elementos o critério do custo histórico mantém a sua prevalência.

As normas do IASB apresentam-se cada vez mais próximas da aplicação do justo valor. Para o IASB, os investimentos financeiros, são os elementos patrimoniais mais susceptíveis de serem valorizados segundo o justo valor.

Num futuro próximo, é provável que o custo histórico se veja substituído na valorização de outros elementos patrimoniais, já que as mudanças que a revolução tecnológica está a causar no domínio contabilístico, tais como o reporting e a auditoria em contínuo e o desenvolvimento de novas técnicas de valorização para bens não cotados em mercados secundários.

Tendo em consideração a contabilidade como um sistema de informação que se encontra entre a actividade empresarial e os decisores, (que podem ser variados, desde sócios/accionistas, investidores potenciais, credores, fisco e Estado, clientes, empregados, entre outros), a normalização contabilística torna-se da maior importância. A informação que a contabilidade disponibiliza tem de ser quantificável, objectiva e em formato normalizado. Informação objectiva é um pouco difícil, será mais correcto afirmar que a informação que a contabilidade disponibiliza deve ser concreta e fidedigna.

CONCLUSÃO

A normalização a nível nacional era necessária, uma vez que em Portugal não existia, qualquer tipo de harmonização contabilística, uma vez que existem empresas que seguem o Plano Oficial de Contabilidade, outras as Directrizes Contabilísticas e outras ainda a Normas Internacionais de Relato Financeiro, para além daquelas empresas que misturam os vários instrumentos, conforme as suas necessidades contabilísticas.

CAPITULO 2 - PRINCIPAIS DIFERENÇAS DO NORMATIVO PORTUGUÊS PARA AS NORMAS DO IASB

2.1 Objectivos da Contabilidade Financeira
No quadro normativo contabilístico português a utilidade da contabilidade está expressa, designadamente na Estrutura Conceptual prevista no Plano Oficial de Contabilidade (POC) e nas Directivas Contabilísticas (DC), especialmente, a Directriz Contabilística nº 18 (DC 18) sob o título “Objectivos das Demonstrações Financeiras e Princípios Contabilísticos Geralmente Aceites”.

Os destinatários das demonstrações financeiras, referidos em 3.1 do POC, usam-nas para satisfazerem as suas diferentes necessidades de informação.

Os destinatários da informação financeira são, os investidores, financiadores, trabalhadores, fornecedores e outros credores, administração pública e público em geral.
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Figura 3 – Utentes da informação financeira (elaboração própria)

.

O POC refere no seu ponto 3 – Características da informação financeira, que:

 “As demonstrações financeiras devem proporcionar informação acerca da posição financeira, das alterações desta e dos resultados das operações, para que sejam úteis a investidores, a credores e a outros utentes, a fim de investirem racionalmente, concederem crédito e tomarem decisões; contribuem assim para o funcionamento eficiente dos mercados de capitais”. 

Esta noção dos objectivos da informação financeira é novamente referida na DC nº 18 – Objectivos das Demonstrações Financeiras e Princípios Contabilísticos Geralmente Aceites, com a qual a CNC procurou reduzir as insuficiências existentes, no nosso normativo, em termos de “Estrutura Conceptual”. 

O ponto 3 desta directriz menciona que:

 “Os objectivos das demonstrações financeiras são os de proporcionar informações acerca da posição financeira, do desempenho e das alterações da posição financeira de uma entidade, que sejam úteis a um vasto conjunto de utentes para a tomada de decisões”.
A Estrutura Conceptual do Internacional Accounting Standards Board (EC/IASB) ao definir o objectivo das demonstrações financeiras, reforça o objectivo do referido no item 3.1 do POC
O IASC publicou em 1989 o “Framework for the Preparation and Presentation of Financial Statements” onde procurou estabelecer os objectivos da informação contabilística considerando que a posição financeira de uma empresa é afectada pelos recursos económicos que ela controla, pela sua estrutura financeira, pela sua liquidez e solvabilidade e pela sua capacidade de se adaptar às alterações no meio ambiente em que opera. 

Da análise do mencionado documento depreende-se que o principal objectivo das demonstrações financeiras é o de proporcionar informação acerca da posição financeira, performance e alterações na posição financeira de uma empresa, que seja útil a um amplo conjunto de utilizadores, para efeitos do processo de tomada de decisões.

Esta mesma noção de objectivos da informação financeira é novamente expressa, pelo IASC, na NIC 1, cuja versão inicial foi publicada em 1978, e que refere, no ponto 5 da versão revista (revisão de 1997) que:

 “o objectivo das demonstrações financeiras em termos gerais é o de proporcionar informação acerca da posição financeira, do desempenho e de fluxos de caixa de uma empresa que seja útil a uma larga faixa de utentes na sua tomada de decisões económicas”.
2.2 Características Qualitativas das Informações Contabilísticas

As características qualitativas previstas no POC, sobre esta matéria refere, no seu ponto 3 – Características da informação financeira, que:

 “A informação deve ser compreensível aos que a desejem analisar e avaliar, ajudando-os a distinguir os utentes de recursos económicos que sejam eficientes, dos que o não sejam, mostrando ainda os resultados pelo exercício da gerência e a responsabilidade pelos recursos que lhe foram confiados”.

Igualmente no seu ponto 3.2 – Características qualitativas, o POC refere que:

 “A qualidade essencial da informação, proporcionada pelas demonstrações financeiras, é que esta seja compreensível aos utentes, sendo a sua utilidade determinada pelas seguintes características:

- Relevância;

- Fiabilidade;

- Comparabilidade”.

Logo, a aplicação das características qualitativas e dos princípios e normas, constantes do POC, conduzem a demonstrações financeiras geralmente descritas como apresentando uma imagem verdadeira e apropriada da posição financeira e dos resultados das operações da empresa.

As DF (Demonstrações Financeiras) devem dar uma IMAGEM VERDADEIRA “TRUE” (no sentido de serem fiéis, correctas e isentas de não verdades) e APROPRIADA “FAIR” (no sentido de serem razoáveis, justas e honestas).
Também o IASC refere, no Framework, que toda a informação financeira deve possuir determinadas características qualitativas, as quais não são mais do que os atributos que tornam a informação prestada, nas demonstrações financeiras, útil aos seus utentes. Visando este objectivo, a informação financeira prestada deve possuir as seguintes características qualitativas:

- Compreensibilidade: a informação deve ser rapidamente compreensível pelos seus utentes, o que requer que os mesmos possuam conhecimento razoável das realidades económicas e empresariais e do seu reflexo contabilístico. 

- Comparabilidade: os utilizadores da informação devem ser capazes de comparar as DF:

· através do tempo;

· as demonstrações financeiras de diferentes empresas.

IMPORTANTE: Refira-se, no entanto, que a necessidade de comparabilidade não deve ser confundida com a mera uniformidade, não devendo ser permitido que se torne um impedimento à introdução de políticas contabilísticas melhoradas. A consistência não deve ser seguida se a política contabilística adoptada não estiver de acordo com as características qualitativas da relevância e da fiabilidade.


- Relevância : A informação é materialmente relevante (materialidade) quando possui a capacidade de exercer influência sobre as decisões económicas dos utilizadores, ajudando-os a avaliar os acontecimentos passados e presentes (valor confirmatório) ou futuros (valor preditivo). Logo os aspectos preditivos e confirmatórios da informação encontram-se interrelacionados. 

Considera-se que a informação é materialmente relevante se a sua omissão, ou inexactidão, influenciarem as decisões económicas dos utentes através da análise das demonstrações financeiras.

- Fiabilidade: a informação é fiável, ou digna de confiança, quando:

· se encontre livre de erros materiais e preconceitos (neutralidade), ou seja, não deve influenciar a tomada de uma decisão ou de um juízo a fim de atingir um resultado ou efeito predeterminado; 

· os utilizadores possam ter confiança de que esta representa a imagem fiel da realidade que pretende representar ou se espera que represente (representação fiel);

· os acontecimentos sejam contabilizados de acordo com a sua substância e realidade económica e não meramente sob a sua forma legal (substância sobre a forma);

· sejam reconhecidas as incertezas que rodeiam os acontecimentos (prudência) e se incluam todos os acontecimentos (seja completa), dentro dos limites da materialidade e do seu custo/benefício. Entenda-se prudência como a inclusão de um grau de precaução nas contas, ao se fazerem estimativas requeridas em condições de incerteza.  No entanto, a aplicação da prudência não permite, por exemplo, a criação de reservas ocultas ou provisões excessivas, a subavaliação deliberada de activos ou de proveitos, ou a deliberada sobreavaliação de passivos e custos, porque em tais casos,  as demonstrações financeiras não seriam neutras e, portanto, não teriam a qualidade da fiabilidade.

Numa análise comparativa POC/IASB, ao nível das características qualitativas da informação financeira verifica-se que não existem diferenças, significativas, de ordem substancial. 
2.3 Reconhecimento e Valorização nas Demonstrações Financeiras  

Refira-se que, sobre estas questões, o POC aborda a valorização mas é omisso quanto ao reconhecimento, não nos apresentando qualquer definição nem referindo que atributos a informação deve possuir para que se verifique o seu reconhecimento. 

Apenas a DC nº 26 - Rédito, refere, no seu ponto cinco, que:

“Reconhecimento é o processo de registar formalmente ou incorporar elementos nas contas e nas demonstrações financeiras de uma entidade”.
Os profissionais da contabilidade e os membros da comunidade económica têm vindo a reconhecer a necessidade da existência de princípios, normas e procedimentos, que sejam de aplicação generalizada.
Ao nível da valorização, os princípios contabilísticos correspondem a regras e guias da contabilidade que se debruçam sobre assuntos como a valorização (valorimetria) de activos e passivos, o momento do reconhecimento dos proveitos e dos custos e a especialização (ou acréscimo) dos mesmos.
“PCGA (Princípios Contabilísticos Geralmente Aceites) é o conjunto de normas e convenções que guiam ou orientam os contabilistas na preparação das demonstrações financeiras. Podem também incluir certas práticas que sejam mundialmente seguidas ou comummente advogadas na literatura portuguesa.” (In “Dictionary of Accounting”)

A expressão "geralmente aceites" significa que um organismo contabilístico normalizador, com autoridade e de larga representatividade, estabeleceu um princípio contabilístico numa dada área ou aceitou como apropriado determinado procedimento ou prática, atendendo à sua aplicação universalmente generalizada e ao seu enquadramento na estrutura conceptual.

Os princípios contabilísticos têm vindo a ser reconhecidos em Portugal pela CNC e encontram-se vertidos no POC e nas Directrizes contabilísticas.

O POC, no seu capítulo quatro, apresenta-nos sete “princípios contabilísticos” com o objectivo de permitir obter uma imagem verdadeira e apropriada da situação financeira e dos resultados das operações da empresa. Os PCGA, referenciados no Capítulo 4 do POC, são sete:

DA CONTINUIDADE

“Considera-se que a empresa opera continuadamente, com duração ilimitada. Desta forma entende-se que a empresa não tem intenção nem necessidade de entrar em liquidação ou de reduzir significativamente o volume das suas operações.”

DA CONSISTÊNCIA

“Considera-se que a empresa não altera as suas políticas contabilísticas de um exercício para o outro, se o fizer e a alteração tiver efeitos materialmente relevantes, esta deve ser referida de acordo com o anexo.”

DO CUSTO HISTÓRICO

“Os registos contabilísticos devem basear-se em custos de aquisição ou de produção, quer a euros nominais, quer a euros constantes.”

DA ESPECIALIZAÇÃO (OU DO ACRÉSCIMO)

“Os proveitos e os custos são reconhecidos quando obtidos ou incorridos, independentemente do seu recebimento ou pagamento, devendo incluir-se nas demonstrações financeiras dos períodos a que respeitam.”

DA SUBSTÂNCIA SOBRE A FORMA

“As operações devem ser contabilizadas atendendo à sua substância e à realidade financeira e não apenas à sua forma legal.”

DA PRUDÊNCIDA PRUDÊNCIA

“Significa que é possível integrar nas contas um grau de precaução ao fazer as estimativas exigidas em condições de incerteza sem, contudo, permitir a criação de reservas ocultas ou provisões excessivas ou a deliberada quantificação de activos e proveitos por defeito ou de passivos e custos por excesso.”

DA MATERIALIDADE

“As demonstrações financeiras devem evidenciar todos os elementos que sejam relevantes e que possam afectar avaliações ou decisões pelos utentes interessados.”

Em relação ao termo “princípios contabilísticos” e em virtude de actualmente se lhe acrescentar a expressão “geralmente aceites”, a DC 18 procurou definir esta mesma expressão, explicando que:

“Pretende significar que um organismo contabilístico normalizador, com autoridade e de larga representatividade, estabeleceu um princípio contabilístico numa dada área ou aceitou como apropriado determinado procedimento ou prática, atendendo à sua aplicação universalmente generalizada e ao seu enquadramento na estrutura conceptual”. 

Actualmente e no que respeita à valorização, podem ser encontrados, no normativo português, diversos princípios contabilísticos e critérios valorimétricos que servem de base ao tratamento contabilístico.

Os Princípios na Estrutura conceptual do IASB são Continuidade, Consistência e Acréscimo ou Especialização.
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Figura 4 – Princípios Contabilísticos Geralmente Aceites pelo POC e IASB (elaboração própria)

No que respeita aos sete princípios contabilísticos, constantes do POC, este não estabelece qualquer distinção ou hierarquia entre eles, como sucede, por exemplo, em Espanha, onde o “Plan General de Contabilidad” estabelece prioridade ao princípio da prudência, considerando que este é o que melhor conduz ao princípio geral que deve presidir à elaboração das demonstrações financeiras, ou seja, a “imagem verdadeira e apropriada”.  

Mas apesar do POC não hierarquizar os princípios contabilísticos apresentados, define igualmente que o objectivo final das demonstrações financeiras é a imagem verdadeira e apropriada embora, curiosamente, não nos apresente uma definição concreta dos termos “verdadeira” e “apropriada”, facto que também se verifica na IV directiva. Refira-se que a frase que talvez se possa considerar mais indicativa dos objectivos da expressão, consta do capítulo “3 – Características da informação financeira” do POC, no que respeita às características qualitativas que esta deve possuir (relevância, fiabilidade e comparabilidade). 

No entanto a expressão apresentada continua a não permitir clarificar os objectivos da expressão “imagem verdadeira e apropriada”. Diz esta frase que:

“Estas características, juntamente com conceitos, princípios e normas contabilísticas adequadas, fazem com que surjam demonstrações financeiras geralmente descritas como apresentando uma imagem verdadeira e apropriada da posição financeira e dos resultados das operações das empresas.”

Em relação ao reconhecimento nada consta no POC, apenas se encontrando uma referência, ao termo, na DC 26, indicando-se que este pode ser entendido como o processo de registar formalmente ou incorporar elementos nas contas e nas demonstrações financeiras de uma entidade.

Em relação a esta matéria o IASC/IASB refere que para se verificar o reconhecimento de activos e passivos nas demonstrações financeiras torna-se necessário que se encontrem reunidas as seguintes condições: 

a)
Seja provável que do reconhecimento a efectuar, resultem entradas (activos) ou saídas (passivos) de recursos que incluam benefícios económicos futuros para a empresa;

b)
Os atributos do elemento possam ser valorizados com certo grau de fiabilidade, ou seja:

· os atributos usados para a valorização do elemento correspondem aos critérios já referidos anteriormente  (sendo o de maior aplicação o custo histórico, embora existam excepções, no caso das existências, títulos de crédito, pensões, e outros);

· a medição corresponde à determinação do valor monetário, pelo qual os elementos reconhecidos vão ser divulgados, nas demonstrações financeiras, o que implica seleccionar neles um atributo que se possa medir.

O IASC/IASB refere, ainda, que para se verificar o reconhecimento de proveitos e custos nas demonstrações financeiras torna-se necessário que se encontrem reunidas as seguintes condições:

a)
Seja provável que se verifique um aumento (proveito) ou diminuição (custo) dos benefícios económicos futuros para a empresa, relacionados com um aumento (diminuição) nos activos ou uma diminuição (aumento) nos passivos;

b)
Os atributos do elemento possam ser valorizados com certo grau de fiabilidade;

c)
Que os custos apenas sejam reconhecidos na medida em que os proveitos também o sejam (correlação de custos e proveitos).

LOGO: em relação a estas matérias o normativo português não se pode considerar similar ao proposto pelo IASC/IASB já que, por um lado, o POC apenas aborda a valorização, não o reconhecimento, e por outro, porque apesar de ambos utilizarem como critério base, o custo histórico, existem algumas diferenças ao nível das opções na sua aplicação.
2.4 Conceitos de capital e de manutenção do mesmo

Para que se entenda a informação financeira é importante a existência de algumas definições, como sejam as de capital próprio, de activo, de passivo, ou ainda, de proveitos ou de custos. 

A este nível, o normativo português apresenta insuficiências ao nível conceptual, não oferecendo qualquer definição destes conceitos, incluindo a própria DC 18. 

Logo e de acordo com a hierarquia definida na DC 18, os conceitos em análise corresponderão aos do IASC.
Duma forma esquematizada, podemos efectuar um quadro comparativo entre as duas estruturas conceptuais:
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Figura 5 – Comparação Conceptual entre POC e IASB (elaboração própria)
2.5
Demonstrações e Formação de Resultados

2.5.1
 Apresentação das Demonstrações Financeiras (IAS 1) e Relato Financeiro Intercalar (IAS 34)
O objectivo da IAS 1 é o de prescrever a base de apresentação das demonstrações financeiras de carácter geral, de modo a permitir a sua comparabilidade no tempo e no espaço.

O nº 11 da norma IAS 1 estabelece que:

 “Só pode considerar-se que as declarações financeiras respeitam os International Accounting Standards quando cumprem todos os requisitos de cada norma aplicável e de cada interpretação aplicável do Standing Interpretations Committee.”

A IAS 1 e a legislação portuguesa são, em geral, coincidentes no que respeita às considerações gerais que devem ser adoptadas quando se preparam e apresentam as demonstrações financeiras.

Contudo, no normativo português o Princípio Contabilístico da Especialização os proveitos e os custos são reconhecidos quando obtidos ou incorridos, independentemente do seu recebimento ou pagamento, devendo incluir-se nas demonstrações financeiras dos períodos a que respeitam, no IASB os efeitos das transacções ou acontecimentos são reconhecidos quando ocorrem e não quando se verifica o respectivo fluxo de caixa e são apresentados nas demonstrações financeiras dos períodos a que dizem respeito.

O normativo internacional e a legislação portuguesa diferem ainda pelo facto do primeiro exigir a apresentação dos activos e passivos classificados em correntes e não correntes, excepto quando a apresentação baseada na liquidez proporcione informação mais relevante e fiável, contrariamente ao segundo que exige a apresentação dos activos e passivos por ordem de liquidez e exigibilidade, respectivamente.

Da transposição das Internacional Financial Reporting Standars (IFRS) para o normativo português, verificam-se bastantes diferenças, no que respeita a apresentação das demonstrações financeiras, de entre as quais:

- Ao contrario do que decorre da legislação vigente em Portugal, onde as empresas são obrigadas à elaboração da Demonstração de Resultados por Naturezas e da Demonstração dos Resultados por Funções a todas as empresas que ultrapassem dois dos três limites impostos pelo art. 262º do Código das Sociedades Comerciais (CSC), com a adopção do normativo do IASB, as empresas passam apenas a serem obrigadas à elaboração de uma das duas demonstrações financeiras.

- Desaparece a Demonstração da Origem e da Aplicação de Fundos para dar lugar à Demonstração do Fluxos de Caixa.

- Passará a ser obrigatório a elaboração de uma demonstração com alterações do Capital Próprio.
- Passará a ser de carácter obrigatório uma maior divulgação de informação no Anexo. Por sua vez, toda aquela referente a informação numérica, passará a conter informação comparativa.

O IASB prevê 5 Demonstrações Financeiras que relatem de forma organizada e regulamentada, informação sobre a situação financeira da empresa e sobre o seu desempenho:

•
Balanço (demonstração da posição financeira);

•
Demonstração dos Resultados (por natureza e por função);

•
Demonstração de Alterações na Posição Financeira;

•
Demonstração das Variações de Capitais Próprios;

•
Anexos ou Notas.

Desta forma existe harmonização na divulgação da informação contabilística e igualdade de informação, pois para cada empresa existe informação sobre o comportamento do negócio, a estrutura de financiamento, o comportamento dos resultados, a distinção entre componentes recorrentes e não recorrentes do resultado, bem como informação sobre a estrutura de custos. Existe informação quantitativa, mas também qualitativa, nomeadamente a que é divulgada nas notas, ou anexos às contas. 
Esta normalização é muito importante, uma vez que permite não só dar informação pertinente aos gestores e accionistas das empresas, como permite ainda realizar estudos sobre o sector de actividade, tipo de empresa, entre muitos outros. Deste modo todas as empresas divulgam o mesmo tipo de mapas financeiros.

Conforme resulta do Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho n.º 1606/2002, as sociedades com valores mobiliários admitidos em mercados regulamentados sediados na União Europeia devem utilizar nas suas demonstrações financeiras consolidadas, as Normas Internacionais de Contabilidade (IAS/IFRS) adoptadas no seio da União.
A utilização das IAS/IFRS é obrigatória para todos os exercícios financeiros com início em ou após 1 de Janeiro de 2005.

A IAS 34 não é de aplicação obrigatória. No entanto, no que se refere aos emitentes de valores mobiliários admitidos à negociação em mercado regulamentado, a informação intercalar apresentada tem de seguir as normas da IAS 34.

A IAS 34 (Relato Financeiro Intercalar) é uma norma opcional na estrutura conceptual das IAS/IFRS para a informação trimestral. Neste sentido, o parágrafo 30 da Recomendação do CESR refere que o emitente pode optar pelo cumprimento integral dos requisitos da IAS 34 (Relato Financeiro Intercalar) ou pelo cumprimento de acordo com o normativo nacional (informação mínima exigida no anexo I a III do Regulamento CMVM n.º 4/2004) preparado de acordo com os princípios de reconhecimento e mensuração definidos nas IAS/IFRS.
O conteúdo mínimo da informação trimestral a prestar corresponde às rubricas do balanço e Demonstração dos Resultados previstos nos Anexos I a III do Regulamento da CMVM n.º 4/2004. Naturalmente, com a utilização do novo modelo contabilístico, há que proceder a algumas adaptações (por exemplo, a rubrica “imobilizado incorpóreo” corresponderá à rubrica “activos intangíveis” com os critérios definidos na IAS 38; a rubrica “provisões para riscos e encargos” corresponderá a “provisões” com os critérios definidos na IAS 37).

De acordo com a IAS 1, devem ser apresentados comparativos para toda a informação numérica constante das demonstrações financeiras. O POC não requer a apresentação de valores comparativos par várias notas do Anexo ao Balanço e a Demonstração dos Resultados.

A informação comparativa é de apresentação obrigatória. No novo ambiente normativo contabilístico, as rubricas de balanço serão comparadas com o último exercício e as da demonstração dos resultados serão comparadas com o período homólogo. 
Contudo, a IAS 34 apenas exige uma reexpressão dos comparativos enquanto que na legislação nacional o comparativo resulta dos valores apresentados no ano anterior. Nessa medida, como a aplicação da IAS 34 não é obrigatória à informação trimestral, os comparativos poderão limitar-se aos valores apresentados no ano anterior.

Todavia, os parágrafos 33 e seguintes da Recomendação do CESR (Comité Europeu das Autoridades de Supervisão dos Mercados Europeus de Valores) referem que para uma melhor compreensão do impacto das IAS/IFRS, seja apresentado um formato a quatro colunas conforme descrito infra e nos termos do disposto no parágrafo 20 da IAS 34.
 2.5.2 
Resultados Líquidos do Período, Erros Fundamentais e Alterações nas Politicas Contabilísticas (IAS 8)

A adopção da IAS 8 - Resultados Líquidos do Período, Erros Fundamentais e Alterações nas Politicas Contabilísticas pelas empresas portuguesas tem repercussões essencialmente ao nível dos montantes incluídos nos resultados extraordinários e na informação divulgada sobre erros fundamentais e alterações nas politicas contabilísticas.

Entre as principais alterações nas políticas contabilísticas, refira-se a necessidade de reclassificar os resultados extraordinários, apesar do normativo português os considere como tal, no normativo internacional é considerado operacional.
A definição de resultados extraordinários adoptada pela IASB está estabelecida pela Directriz Contabilística nº 20-Demonstração dos resultados por funções:
 “correspondem aos ganhos e perdas que sejam materialmente relevantes e cumulativamente não usuais por natureza e de ocorrência não frequente. São exemplos os ganhos ou perdas resultantes de catástrofes naturais, de convulsões politicas, de expropriações ou de proibições impostas por nova legislação”.

No que respeita aos erros fundamentais o POC inclui na nota explicativa da conta 59 – Resultados Transitados a possibilidade desta conta ser utilizada, excepcionalmente, para registar regularizações não frequentes e de grande significado, que devam afectar os capitais próprios em vez do resultado liquido.

A DC nº 8 – Clarificação da Expressão «Regularizações não Frequentes e de Grande Significado» relativamente à conta 59 «Resultados Transitados», reforça a identificação de erros fundamentais com erros materialmente relevantes, que invalidem a credibilidade das demonstrações financeiras.

As correcções relativas ao exercício anterior que não possuam esta característica, nomeadamente, ajustamentos de estimativas contabilísticas, devem ser registadas nas contas 697/797 – Correcções relativas a exercícios anteriores. No entanto, no normativo português não existe qualquer disposição relativa à necessidade de corrigir a informação financeira anteriormente divulgada.
A IAS 8 prevê que o valor da correcção de um erro fundamental que se relacione com períodos anteriores, deve ser relatado pelo ajustamento do saldo de abertura dos resultados retidos (Reservas Livres ou Resultados Transitados), corrigindo-se simultaneamente a informação comparativa, excepto se tal for impraticável. Deste modo, as demonstrações financeiras, incluindo a informação comparativa do período anterior, são apresentadas como se o erro fundamental tivesse sido corrigido no exercício em que ocorreu. É também permitido um tratamento alternativo, em que o valor do erro fundamental é incluído no resultado liquido do exercício em que é detectado, corrigindo-se também a informação comparativa.  

No que respeita as politicas contabilísticas, passará a ser necessário reexpressar a informação comparativa e divulgar a quantidade da correcção no período corrente e para cada período anterior que fora apresentado, bem como proceder à divulgação do facto de ser procedido ou não à reexpresão da informação comparativa.

2.6 
Existências

2.6.1
Inventários (IAS 2)

As principais diferenças entre o normativo português e o normativo do IASB são a imputação dos gastos industriais fixos e juros de financiamentos, e os métodos de custeio de saídas.

Em relação a imputação dos gastos industriais fixos estabelece o POC que aqueles possam ser imputados ao custo de produção, atendendo à capacidade normal dos meios de produção. No entanto nas IAS 2 obriga a que tais custos sejam imputados aos custos de transformação atendendo à capacidade normal das instalações de produção.

Esta norma internacional permitia em algumas circunstâncias que os custos com os juros de financiamentos fossem incluídos nas existências. Esta possibilidade não está prevista no POC. Após a revisão desta norma em 2003, deixou de ser possível incluir no valor das existências custos de empréstimos obtidos eliminando-se assim uma diferença que existia entre os dois normativos. A IAS 23 Custos de Empréstimos Obtidos identifica circunstâncias limitadas em que os custos de empréstimos obtidos são incluídos no custo dos inventários.
Em relação aos métodos de custeio de saídas, enquanto o POC, no ponto 5.3.11, permite a utilização do Custo específico, Custo médio ponderado, FIFO, LIFO e Custo padrão, a IAS 2, não permite utilizar o critério valorimétrico LIFO.

Segundo a IAS 2 a empresa deve usar sempre a mesma fórmula de custeio, para existências de natureza e uso similar, podendo justificar-se, nas existências de diferente natureza e uso, a adopção de diferentes fórmulas de custeio. O POC é omisso relativamente a esta matéria.
2.7
Activos Tangíveis

2.7.1
Activos Fixos Tangíveis (IAS 16)

De acordo com a IAS 16, activos fixo tangíveis são os que:

“Sejam detidos por uma empresa para uso na produção ou cimento de bens e serviços, para arrendar a outros, ou para fins administrativos….tenham sido adquiridos ou construídos com intenção de serem utilizados por mais de um período contabilístico”.
 De acordo com as normas internacionais, o imobilizado passará a ficar valorizado ao custo aquisição ou ao justo valor. A aceitação do justo valor como critério valorimétrico das imobilizações corpóreas, depende do facto das reavaliações serem efectuadas de forma regular. Aquando da elaboração das demonstrações financeiras, em conformidade com o normativo internacional, será necessário proceder à eliminação das reavaliações, nos casos em que as empresas prefiram adoptar o custo de aquisição.

No caso das empresas preferirem o justo valor, torna-se necessário verificar se os valores resultantes da reavaliação legal, com base em índices de correcção monetária, se aproximam ou não do justo valor, devendo efectuar-se correcções quando isso não acontecer.

Alterações nas amortizações decorrentes destes ajustamentos devem ser efectuadas por contrapartida de Resultados Transitados. Devem ser reconhecidos impostos diferidos nas diferenças apuradas.

A nível da depreciação do valor do imobilizado, ao contrário do preconizado pelo normativo nacional, as amortizações apenas poderão ser calculadas com base na vida útil do bem.

 Por último e em relação à absolescência dos imobilizados corpóreos, pese embora no capitulo 5 do POC esteja prevista a possibilidade de efectuar uma amortização extraordinária, decorrente da perda permanente de valor do imobilizado, tal facto não tem sido a prática comum. Impõe-se por isso, aquando do primeiro balanço, corrigir também estas situações.
2.8
Activos Intangíveis e Imparidade

2.8.1
 Activos Intangíveis (IAS 38), Imparidade de Activos (IAS 36) 

O Normativo Internacional aplicável é IAS 38: Activos Intangíveis, o Normativo Nacional: Directriz Contabilística 7 (D.C. 7) – Contabilização das despesas de investigação e desenvolvimento.
No normativo nacional as despesas de constituição e investigação e desenvolvimento são capitalizadas e amortizadas por um período de três anos. Determinadas despesas operacionais (publicidade, reparação e manutenção) podem ser diferidas ou capitalizadas e amortizadas em vários anos.

Nas IAS/IFRS apenas é permitida a capitalização destes custos numa fase de desenvolvimento de novos produtos ou “ferramentas”. Capitalização de custos de conservação e reparação mais rígida.

A valorização inicial de um activo intangível, e no pressuposto de que possa ser feita de forma fiável, deve ser ao seu custo de aquisição (IAS38).

Este critério valorimétrico, apresentado como o tratamento de referência do IASB, nega a possibilidade de os activos intangíveis, gerados internamente, poderem ser reconhecidos no balanço. Na continuidade do exercício em que foi feito o reconhecimento do activo intangível a valorização pode ser orientada na base de dois procedimentos: ou manter o modelo do custo de aquisição ou optar pelo tratamento alternativo, que se consubstancia na aplicação do fair value.

Para que se possa optar pelo método alternativo é imprescindível a existência de um mercado que de forma regular fixe os preços, caso contrário cair-se-á numa valorização pouco fiável, porque pouco objectiva.

A matriz geral dos activos intangíveis é a sua heterogeneidade, isto é, têm naturezas várias o que os faz divergir de qualquer traço de homogeneidade, por conseguinte, de comparabilidade.

O POC permite a inclusão como activo intangível de direitos e despesas de constituição, arranque e expansão, o que não é aceite pela IAS 38. A IAS 38 não permite a capitalização de dispêndios com formação e com publicidade e actividades promocionais. Em Portugal, existe alguma tradição de se capitalizarem dispêndios com publicidade, em particular, no lançamento de novos produtos e, por vezes, dispêndios com a formação. A IAS 38, não permite a capitalização de gastos na fase de pesquisa. A DC 7 admite a capitalização de despesas na fase de pesquisa em circunstâncias excepcionais, em que seja assegurada, de forma inequívoca, a existência de benefícios futuros. O normativo português não prevê a segregação dos activos intangíveis entre aqueles que têm vida útil finita e os que têm vida útil indefinida. 

Segunda a Ias3 6, anualmente, deve-se efectuar teste de imparidade de activos intangíveis com vida útil indefinida, de activos intangíveis em curso e do “goodwill” e, nos demais activos, deve-se avaliar à data de cada balanço se há indicações de imparidade de activos. Segundo a IAS 36, se não for possível estimar a quantia recuperável de activo individual, deve-se determinar a quantia recuperável da unidade geradora de caixa à qual o activo pertence. O POC e as DC são omissas sobre este aspecto.
A IAS 36 fornece informações detalhadas sobre o cálculo do valor de uso. O POC é omisso sobre o valor de uso. A IAS 36 requer uma série de condições relativamente à reversão de imparidade, as quais se encontram omissas no POC e DC.

2.9
Activos e Passivos Financeiros

2.9.1
Concentrações Empresariais (IAS 22), Consolidação de Contas e Contabilização de Investimentos em Subsidiárias (IAS 27) e Contabilização de investimentos em Associados (IAS 28)

No normativo nacional de acordo com o Decreto-Lei nº 238/91, de 2 de Julho, é permitida a exclusão da consolidação de algumas filiais e associadas sob determinadas condições, nomeadamente se houver risco-país. È permitida a consolidação de filiais que desenvolvam uma actividade diferente da Empresa-mãe através do método da equivalência patrimonial.

Nas IAS/IFRS, todas as filiais e associadas têm que ser consolidadas e todas as filiais têm que ser consolidadas pelo método integral, dentro dos parâmetros definidos no IAS 27. 

A IAS 27 e a legislação portuguesa diferem significativamente no que respeita à exclusão de filiais da consolidação, uma vez que:

- A IAS 27 exige a exclusão das filiais classificadas como detidas para venda, contrariamente à legislação portuguesa que permite a sua exclusão, segundo o POC art. 4 nº 3 al. b, “uma empresa pode também ser excluída da consolidação sempre que as partes de capital desta empresa sejam detidas exclusivamente tendo em vista a sua cessão posterior”.
- De acordo com o art. 4 POC nº 4, exige a exclusão das filiais cuja actividade é de tal modo diferente das restantes que a sua inclusão se revela incompatível com o objectivo das demonstrações financeiras consolidadas, IAS 27 que refere que não é apropriado excluir uma filial pelo facto das suas actividades serem diferentes das restantes entidades do grupo; e

- A legislação portuguesa permite a exclusão de filiais que operam sob restrições severas e de longa duração que prejudicam substancialmente a capacidade da entidade mãe para exercer os seus direitos sobre o património ou gestão da filial, contrariamente à IAS 27, que não prevê esta condição de exclusão uma vez que uma entidade sujeita a estas restrições não se enquadra no conceito de filial, pelo facto de não existir controlo.

No normativo nacional a diferença entre o preço que uma empresa paga na aquisição de uma outra e valor dos activos é considerado “goodwill”, podendo ser amortizado linearmente e reconhecido como custo na Demonstração de Resultados.

Esquematicamente temos:
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Figura 6 – Amortização do Goodwill (elaboração própria)
De acordo com a DC nº 1, o goodwill negativo deve ser repartido pelos activos não monetários, na proporção dos justos valores destes. Alternativamente esta diferença pode ser tratada como proveito diferido e imputada a resultados num período de cinco anos, podendo uma vida útil mais extensa ser permitida desde que não ultrapasse 20 anos.

Com a aplicação da IAS 22, o “goodwill” deixa de ser amortizado, passando a ser objecto de uma análise periódica de imparidade.

Na IAS 22, o goodwill negativo relacionado com expectativas de prejuízos futuros, deve ser reconhecido como proveito diferido e levado a proveitos à medida que os prejuízos se vierem a verificar; no caso de o goodwill negativo não se relacionar com prejuízos futuros, então o goodwill negativo deve ser reconhecido como proveito da seguinte forma:

- a parte que não exceda os justos valores dos activos não monetários deve ser reconhecida como proveito, numa base sistemática, durante a vida útil média ponderada remanescente dos activos amortizáveis.

- a parte em excesso, em relação aos justos valores dos activos, deve ser reconhecida imediatamente em proveitos.

Contrariamente à legislação portuguesa, que prevê a identificação dos interesses minoritários no Balanço como um elemento separado dos capitais próprios e do passivo e a identificação dos interesses minoritários na Demonstração dos Resultados como um custo adicional, a IAS 27 refere que os interesses minoritários devem ser evidenciados como uma parte integrante dos capitais próprios, no Balanço, e como uma parte integrante dos resultados do grupo, na Demonstração dos Resultados.

A IAS 27 refere como contabilizar os investimentos em filiais, entidades conjuntamente controladas e associadas nas demonstrações financeiras separadas de uma entidade que apresente este tipo de informação.

As normas do IASB não especificam as entidades que devem apresentar demonstrações financeiras separadas, apesar de clarificarem que estas demonstrações financeiras constituem:

-  Um complemento das demonstrações financeiras consolidadas apresentadas por uma entidade mãe ou um substituto das demonstrações financeiras consolidadas de uma entidade mãe que opta por não apresentar este tipo de informação.

- Um complemento das demonstrações financeiras apresentadas por um empreendedor de um empreendimento conjunto ou um substituto das demonstrações financeiras de um empreendedor que opta por não apresentar este tipo de informação; e

-  Um complemento das demonstrações financeiras apresentadas por um investidor numa associada ou um substituto das demonstrações financeiras de um investidor que opta por não apresentar esta informação. 

Por seu lado, a legislação portuguesa exige a apresentação de demonstrações financeiras separadas apenas às entidades mãe, independentemente destas apresentarem ou não demonstrações financeiras consolidadas.

Quanto ao conceito de demonstrações financeiras separadas, salienta-se o facto das mesmas se encontrarem definidas no IAS 27, contrariamente ao que se verifica na legislação portuguesa.

Quanto ao tratamento contabilístico dos investimentos em filiais, entidades conjuntamente controladas e associadas nas demonstrações financeiras separadas, salienta-se o facto do IAS 27 exigir, como regra geral, a utilização do método do custo ou a aplicação da IAS 39, contrariamente ao que se verifica na legislação portuguesa que é contraditória ao permitir a utilização do método do custo ou do método de equivalência patrimonial, no POC, e ao exigir a utilização, como regra geral, do método equivalência patrimonial, na DC 9.

Contrariamente à legislação portuguesa, que difere na caracterização do método de equivalência patrimonial a aplicar na preparação de demonstrações financeiras consolidadas (capítulo 13 do POC) e na preparação de demonstrações financeiras de um investidor que não é entidade mãe (capítulo 5 do POC e DC 9), a IAS 28 caracteriza de uma só forma o método de equivalência, independentemente do tipo de demonstrações financeiras em que se procede à sua aplicação.

A IAS 28, a DC 9 e o POC apresentam algumas divergências significativas, nomeadamente as seguintes:

- A IAS 28 exige a realização dos ajustamentos necessários para que as demonstrações financeiras apresentem os valores que teriam sido apurados caso a associada tivesse revalorizado os seus activos e passivos identificáveis para o justo valor na data de aquisição da participação financeira, a legislação portuguesa é omissa; e

- A IAS 28 e a DC 9 exigem o reconhecimento do goodwill positivo no valor do investimento, contrariamente ao POC (capítulo 13), que permite o seu reconhecimento no valor do investimento ou numa rubrica separada pertencente aos activos fixos intangíveis; e

- A IAS 28 e a DC 9 exigem o reconhecimento do goodwill negativo no valor do investimento, contrariamente ao POC (Cap. 13), que permite o seu reconhecimento no valor do investimento ou numa rubrica separada dos capitais próprios.

A IAS 28 identifica um conjunto de informações sobre investimentos em associadas a divulgar nas demonstrações financeiras, o qual apresenta algumas diferenças relativamente à informação exigida pela legislação portuguesa.

2.9.2
Instrumentos Financeiros (IAS 32 e IAS 39)

A IAS 32 estabelece as exigências para a apresentação dos instrumentos financeiros e a divulgação de informação acerca dos mesmos.

A IAS 39 determina os princípios para o reconhecimento e cálculo dos instrumentos financeiros. Em particular, estabelece regras rígidas para a aplicação da contabilidade de cobertura.

Existem diferenças relativamente à mensuração de instrumentos financeiros, nomeadamente, no que se refere à mensuração pelo modelo do justo valor. O POC segue o princípio do custo histórico, enquanto que a IAS 39 elege o justo valor como modelo de mensuração dos instrumentos financeiros (com excepções de alguns activos e passivos financeiros), quando aplicável, e sempre que possível. Além disso, as variações do justo valor de certos activos e passivos financeiros levadas a resultados do período ou capitais próprios , dependendo das circunstancias. O POC, porque segue o modelo de custo histórico, apenas prevê o reconhecimento de perdas face ao valor de mercado, sendo essas perdas contabilizadas no resultado do período.  
2.10
Passivos Não Financeiros

2.10.1
Benefícios dos Empregados (IAS 19) e Contabilização e Relato de Planos de Benefícios de Reforma (IAS 26)   

O conceito de “benefícios dos empregados”, pelo normativo português expresso na Directriz Contabilística 19 (DC 19), são todas as formas de remuneração atribuídas por uma entidade em troca dos serviços prestados pelos empregados, de acordo com o IASB são todas as formas de remuneração pagas por uma entidade em troca do serviço prestado pelos empregados.

O normativo português é constituído pela Directriz Contabilística nº 19 “Benefícios de Reforma” e apresenta as seguintes diferenças principais em relação ao normativo internacional IAS 19 – Benefícios dos Empregados:

- As IAS 19, estabelecem que os ganhos e perdas actuariais têm que ser reconhecidos se o líquido acumulado não reconhecido exceder os 10% (método do corredor), enquanto que a DC 19 não prevê este método. 

De acordo com a norma actual, se os ganhos ou perdas acumuladas estiverem dentro de um determinado intervalo (vulgo “corredor”), definido como +/-10% do valor máximo dos activos financeiros ou das responsabilidades, a empresa pode diferir o reconhecimento desse montante nas suas contas, enquanto que o excedente é amortizado ao longo de um determinado período. As empresas podem, optar por não aplicar o corredor.

- Nas IAS 19, ao passivo de benefícios definidos deve ser deduzido o custo de serviços prestados no passado, ainda não reconhecidos como custo, na DC 19 apresentação destes custos deverá ser no activo em custos diferidos.

- A IAS 19 prevê que o resultado do exercício inclua o retorno esperado dos activos do plano, enquanto a DC 19 considera o retorno real dos activos do plano.

A IAS 19 determina a contabilização e a divulgação da maior parte das formas de remuneração dos colaboradores, tais como salários, subsídios de doença, de férias, participações nos lucros, pensões, seguros de saúde e quaisquer outros benefícios resultantes de cessação do emprego. O princípio é o de que o custo de oferecer benefícios aos colaboradores deve ser reconhecido no período em que esse benefício é ganho pelo colaborador e não quando vier a ser pago ou ficar a pagamento.

Foi dada uma especial atenção ao aspecto dos seguintes assuntos:  

- Custo da distribuição de resultados aos colaboradores

No normativo nacional não é necessário o registo antecipado como custo da distribuição de resultados aos colaboradores. Quando esta ocorre é registado como uma redução do Capital Próprio. 

Nas IAS/IFRS, quando existe uma expectativa e estimativa fiável da concretização de uma responsabilidade, deverá ser registada uma provisão no Balanço e reconhecido o respectivo custo na Demonstração de Resultados. 

- Calculo das responsabilidades com complementos de pensões

No normativo nacional os pressupostos utilizados são suportados pelas regras definidas pelo Instituto Seguros de Portugal (ISP).
Nas IAS/IFRS de acordo com o IAS 19 é permitida a inclusão, no cálculo actuarial, de pressupostos diferenciados. 

A norma IAS 19 contempla todos os benefícios atribuídos pelas empresas aos seus actuais e futuros reformados excluindo os planos de stock options, abrangidos pela norma IFRS 2. Estes benefícios, embora normalmente dominados em valor e importância pelas pensões de reforma por velhice, invalidez ou antecipação e pelas pensões de sobrevivência, incluem também cuidados de saúde directos ou indirectos mas pagos ou subsidiados pela empresa, seguros de vida ou subsídios de morte e ainda descontos nos produtos e serviços da empresa ou grupo de empresas (desde que a cargo da empresa) e acesso a serviços prestados a trabalhadores, como por exemplo, cantinas ou grupos desportivos e de pessoal.

Contrariamente à legislação portuguesa, que é omissa, a IAS 26 identifica o conteúdo dos relatórios de planos de contribuição definida quando o plano é entendido como uma entidade informativa separada, identifica o conteúdo dos relatórios de planos de benefício definido quando o plano é entendido como uma entidade informativa separada e identifica ainda a informação adicional, obrigatória ou voluntária, que as entidades devem ou podem divulgar nos relatórios de planos de benefício definido e de contribuição definida.

A IAS 19 segue o chamado método do corredor relativamente a ganhos e perdas actuariais. Segundo esse método, os ganhos ou perdas actuariais somente devem ser reconhecidos se o líquido acumulado dos ganhos e perdas actuariais não reconhecidos exceder o maior de 10% do valor presente da obrigação e 10% do justo valor dos activos do plano.

A DC 19 é omissa relativamente ao reconhecimento de custos com benefícios de cessação de trabalho. A IAS 19 prescreve os critérios de reconhecimento desses custos. 
Segundo a IAS 19, o resultado do exercício deve incluir o retorno esperado dos activos do plano. Pela DC 19, considera-se retorno real dos activos do plano.
De acordo com a IAS 19, a taxa de desconto deve basear-se em obrigações de alta qualidade. ADC 19 refere-se a obrigações de longo prazo.
Relativamente ao custo dos serviços passados, a IAS19 distingue o tratamento a dar a benefícios já adquiridos e a benefícios ainda não adquiridos, o que não acontece com a DC 19. Por outro lado, a DC 19 prevê  dois tratamentos no caso de empregados no activo: a amortização sistemática ou o reconhecimento imediato como custos.
Segundo a IAS 19, quando o passivo de transição excede o passivo que teria sido reconhecido na mesma data segundo a anterior politica contabilística, esse diferencial é reconhecido como um gasto numa base de linha recta e até cinco anos da data de adopção. A DC 19 prevê que o diferencial seja levado a resultados transitados ou a custos diferidos, no entanto, neste caso, não limita a amortização a cinco anos. 

2.10.2
Provisões, Passivos Contingentes e Activos Contingentes (IAS 37)

O Normativo Aplicável:

- Normativo Internacional: IAS 37: Provisões, Passivos Contingentes e Activos Contingentes

- Normativo Nacional: Plano Oficial de Contabilidade (P.O.C)

No normativo nacional é permitido o registo de provisões genéricas para fazer face a riscos associados e eventos futuros incertos. 

Nas IAS 37, as Provisões tem que ser reconhecidas quando: há uma obrigação presente (legal ou constituída) como resultado de um evento passado; é provável que uma saída de recursos envolvendo benefícios económicos seja requerida para liquidar a obrigação; uma estimativa segura pode ser efectuada em relação ao montante da obrigação.  

A Provisão, é um passivo de tempestividade ou quantia incerta, o Passivo Contingente é uma obrigação possível, proveniente de acontecimentos passados e dependente da ocorrência ou não ocorrência de eventos futuros incertos. 

Esquematicamente temos:
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Figura 7 – Provisões e Passivo Contingente (elaboração própria)
O Activo Contingente é um possível activo proveniente de acontecimentos passados e dependentes de ocorrência ou não ocorrência de eventos futuros incertos.

Esquematicamente temos:
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Figura 8 – Activo Contingente (elaboração própria)
Uma vez que não é permitido o registo de provisões genéricas, estas deverão ser reclassificadas para as respectivas naturezas (investimentos financeiros, contas a receber, existências) quando for possível a sua reafectação. As provisões constituídas que não estiverem de acordo com o IAS 37, deverão ser anuladas.

A IAS 37 define, de forma clara, os critérios para constituição de provisões. O POC apresenta apenas considerações genéricas , sujeitas a interpretação individual. A IAS 37 prevê o tratamento a ser dispensado aos activos contingentes. O POC é omisso sobre esta matéria.
A IAS 37 prevê o desconto da obrigação para o valor presente, sempre que o efeito temporal seja significativo. O POC é omisso relativamente ao cálculo do valor presente da obrigação, não sendo prática em Portugal proceder-se a esse cálculo. 

CAPITULO 3 - AVALIAÇÃO DO IMPACTO DA APLICAÇÃO DAS IAS NAS EMPRESAS PORTUGUESAS 
3.1 Tipo de pesquisa

As empresas portuguesas cotadas vão ter de adoptar as IAS/IFRS na elaboração das suas demonstrações financeiras consolidadas. Face a tal obrigatoriedade, esta pesquisa mostra-lhe algumas das empresas portuguesas cotadas na Euronext Lisboa no que respeita ao impacto no resultado líquido e capitais próprios.

A obtenção dos dados para a pesquisa foi efectuada com base nos relatórios de contas.

3.2 Resultados da pesquisa 

A pesquisa realizada permite-nos retirar algumas conclusões sobre a situação das empresas portuguesas cotadas no âmbito da adopção das IAS/IFRS.

Assim, os resultados da recolha de dados do relatórios de contas permite concluir que:
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Tabela 1 – Impacto no Resultado Liquido em 31 de Dezembro de 2004 pela adopção das IAS/IFRS (elaboração própria)
- A maioria das empresas com a adopção das IAS/IFRS permite-lhe obter um melhor resultado líquido 
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Tabela 2 – Impacto no Capital Próprio em 31 de Dezembro de 2004 pela adopção das IAS/IFRS (elaboração própria)
- A maioria das empresas com a adopção das IAS/IFRS permite-lhe obter um aumento dos capitais próprios.

CONCLUSÃO:

A conversão não terá um impacto significativo nos valores das demonstrações financeiras, o que é compreensível à luz do normativo português actual que inclui directrizes contabilísticas baseadas nas normas do IASB e em que este núcleo de normas é aplicado subsidiariamente às normas nacionais. Contudo, algumas alterações importantes vão ser percepcionadas ao nível dos Resultados Extraordinários, Goodwill, Despesas de Instalação e Despesas de Investigação.

CAPITULO 4 - LISTA DE RECURSOS DE INFORMAÇÃO EXTERNA ESPECÍFICOS PARA A APLICAÇÃO DAS NORMAS INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE
4.1 Lista e informação de recursos externos

A aplicação das Normas Internacionais de Contabilidade é uma das funções do departamento de Contabilidade. Por esta razão, para consulta e uso regular, considerei conveniente fazer um levantamento e uma listagem dos recursos específicos relevantes para este tema. 
A regulamentação comunitária relativa às IAS/IFRS (incluindo o texto completo das normas aprovadas) pode ser consultada no sítio da Comissão Europeia na Internet, bem como no sítio da Comissão de Normalização Contabilística, respectivamente em:

http://europa.eu.int/comm/internal_market/accounting/ias_en.htm#comments
e

http://www.cnc.min-financas.pt/sitecnc_IAS.htm
União Europeia

Sínteses da Legislação
 http://europa.eu.int/scadplus/leg/pt/lvb/l26040.htm
Síntese da Legislação de Direito das Sociedades acerca das Normas Internacionais de Contabilidade

Jornal Oficial da União Europeia

Legislação Europeia das Normas Internacionais de Contabilidade

http://europa.eu.int/eur-lex/pt/archive/2003/l_26120031013pt.html
International Accounting Standards Board

Descrição sumária das IAS
Descrição das IAS em texto integral disponíveis mediante subscrição
Material educacional para apoio da implementação das IAS

http://www.iasb.org/
European Financial Reporting Advisory Group

Notícias de todas as actualizações das IAS e de toda a actividade da EFRAG
Consulta dos projectos desenvolvidos pela EFRAG

http://www.efrag.org/
Comissão de Normalização Contabilística

Adopção das IAS/IFRS

Consulta das IAS
Consultas das Interpretações do Standing Interpretations Committe (SIC)
Actualização da lesgislação europeia e nacional em relação às IAS
Notícias com os Comentários e Pareceres do EFRAG
Notícias acerca das actividades da Comissão de Normalização Contabilística relacionadas com as IAS
http://www.cnc.min-financas.pt/
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http://europa.eu.int/scadplus/leg/pt/lvb/l26040.htm (10-01-2006)

Normas internacionais de contabilidade e interpretações conexas.

http://www.cnc.min-financas.pt/ (5/01/2006)

P&R: Mudança à Vista http://www.ey.com/global/content.nsf/Portugal/S&S_A&A_Auditoria_IAS_Q&A (10-01-2006)

Portugal Telecom, SGPS, S.A.

http://web3.cmvm.pt/sdi2004/emitentes/cons_ent_soc_ab.cfm (10-01-2006)
PSI -20.

http://pt.wikipedia.org/wiki/PSI-20 (5/01/2006)

Reguladores Europeus Preparam Implementação da Directiva da Transparência e Avaliam Equivalência dos Planos Contabilísticos de Países Terceiros com as Normas Internacionais de Contabilidade (IAS/IFRS).
http://www.cmvm.pt/ (5/01/2006)

Semapa - Sociedade Investimento e Gestão, SGPS, SA
http://web3.cmvm.pt/sdi2004/emitentes/cons_ent_soc_ab.cfm (10-01-2006)
Sonae - SGPS, SA

http://web3.cmvm.pt/sdi2004/emitentes/cons_ent_soc_ab.cfm (10-01-2006)
LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

ARC


Accounting Regulatory Committee
ASSB


Accounting Standards Setting Bodies
CEE


Comunidade Económica Europeia
CESR


Comité Europeu de Reguladores de Valores Mobiliários
CMVM

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários
CNC


Comissão Normalização Contabilística
CSC


Código das Sociedades Comerciais
DC


Directrizes Contabilísticas
DF


Demonstrações Financeiras

FIFO


First In First Out
IAS


International Accountíng Standards
IASB


International Accounting Standards Board
IASC


Intemational Accounting Standards Committee
IFRI


International Financial Reporting Interpretations
IFRS


International Financial Reporting Standards
IOSCO

International Organization of Securities Commissions
ISP


Instituto Seguros Portugal
LIFO


Last In First Out

NIC


Normas Internacionais de Contabilidade
PCGA


Princípios Contabilísticos Geralmente Aceites
PGAAP

Portuguese General Accepted Accounting Principles


POC


Plano Oficial de Contabilidade
SIC


Standing Interpretations Committee
UE


União Europeia
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